
ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 2024.04.02.002-PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO NS 2024.04.02.001-PE 

^ CONTRATO ADMINISTRATIVO N^ X X X / X X X , QUE 
FAZEM ENTRE SI 0 ( A ) S E C . DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO URBANO E A EMPRESA (NOME 
DO CONTRATADO) 

0 ( A ) S E C . DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO URBANO, com sede no(a ) , 
inscr i to(a) no CNPJ/MF sob o , neste ato representado(a ) pelo(a) S r (a ) ANTÔNIO 
GARCIA LIMA FILHO, Matr ícula Funcional n^ , doravante denominada 
CONTRATANTE, e o(a) inscr i to(a) no CNPJ/MF sob O 
ns sed iado(a ) na , e m 

1 do ravante des ignada CONTRATADA, nes te ato representada pelo(a) Sr. 
I (a ) portador (a ) da Car te i ra de Ident idade ns exped ida 
' pela (o) e CPF n^ , tendo e m v i s ta o que cons ta no 

Processo ns 2 0 2 4 . 0 4 . 0 2 . 0 0 1 - P E e e m obse rvânc ia à s d i spos ições da Lei Lei ns 
1 4 . 1 3 3 , de 2 0 2 1 e na Lei n^ 8 . 0 7 8 , de 1990 - Código de Defesa do Consumidor , 
reso lvem ce lebra r o presente Termo de Contrato , decor rente do Pregão Eletrônico 

720 . . . . , med ian te a s c l áusu las e condições a segu i r enunc i adas . 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 . O objeto do presente ins t rumento é a AQUISIÇÃO E MONTAGEM DE 
BR INQUEDOS PARA COMPOSIÇÃO DE PARQUES INFANTIS, DEST INADOS A ATENDER 
A S N E C E S S I D A D E S DA S E C R E T A R I A DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO 
URBANO DO MUNICÍPIO DE CHOROZINHO-CE . , conforme espec i f i cações técn i cas e 
nas condições es tabe lec idas no Termo de Referênc ia . 

1 .2 . Objeto da cont ra tação : 
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C H O R O Z I N H O 

1.3 . São anexos a e s t e ins t rumento e v i n c u l a m es ta cont ra tação , 
i ndependentemente de t ransc r i ção : 

1 .3 .1 . O Termo de Re fe rênc ia ; 

1 .3 .2 . O Edital da L ic i tação ; 

1 .3 .3 . A proposta do CONTRATADO; e 

1 .3 .4 . Even tua i s anexos dos documentos suprac i tados . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
2 .1 . O prazo de v igênc ia da cont ra tação é de de 9 m e s e s , contados da data de 
as s ina tu ra do cont ra to , na fo rma do art . 105 da Lei n° 1 4 . 1 3 3 , de 2 0 2 1 . 

2 . 1 . 1 . O prazo de v igênc ia se rá a u t o m a t i c a m e n t e prorrogado, 
i ndependentemente de te rmo adi t ivo , quando o objeto não for concluído no período 
f i rmado a c i m a , r e s s a l v a d a s as prov idênc ias cab íve i s no caso de cu lpa do 
CONTRATADO, prev i s tas nes te ins t rumento . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
3 .1 . Os te rmos e m re lação ao reg ime de e x e c u ç ã o cont ra tua l , do modelo de ges tão , 
a s s i m como os prazos e condições de conc lusão , en t rega , obse rvação e 
receb imento do objeto c o n s t a m no Termo de Refe rênc ia , a n e x o a es te Contrato . 

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
4 . 1 . Não se rá admit ida a subcont ra tação do objeto cont ra tua l , conforme 
es tabe lec ido no i tem 4 .5 do Termo de Re fe rênc ia . 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR 
5 .1 . O va lor total da cont ra tação é de R$ X X X (por e x t e n s o ) . 

5 .2 . No va lor ac ima es tão inc lu ídas todas as d e s p e s a s ord inár ias d i retas e indiretas 
decor rentes da e x e c u ç ã o do objeto, inc lus ive t r ibutos e/ou impostos , encargos 
soc ia i s , t r aba lh i s tas , prev idenc iá r ios , f i sca i s e comerc i a i s inc identes , t a x a de 
admin i s t ração , f re te , seguro e outros necessá r ios ao cumpr imento integral do 
objeto da cont ra tação . 

5 .3 . O va lor a c i m a é m e r a m e n t e es t imat i vo , de fo rma que os pagamentos dev idos 
ao CONTRATADO dependerão dos quant i ta t ivos e f e t i vamente fornec idos . 



r 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6 .1 . O prazo para pagamento ao cont ra tado e d e m a i s condições a e le re ferentes 
encont ram-se def in idos no Termo de Re fe rênc ia , anexo a e s t e Contrato . 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE 
7 .1 . Os preços in ic ia lmente cont ra tados são f ixos e i r rea jus táve is no prazo de um 
ano contado da data do orçamento es t imado , e m 05 de abri l de 2 0 2 4 . 

7 . 2 . Após o interregno de 1 ( um) ano , e independentemente de pedido do 
CONTRATADO, OS preços in ic ia is se rão rea jus tados , med ian te a ap l i cação , pelo 
CONTRATANTE, med ian te ap l i cação do índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo ( IPCA) , e x c l u s i v a m e n t e para a s obr igações in ic iadas e conc lu ídas após a 
ocorrênc ia da anua l idade . 

7 . 3 . Nos rea jus tes subsequen te s ao pr imeiro , o Interregno mín imo de 1 (um) ano 
se rá contado a part ir dos efe i tos f inance i ros do últ imo rea jus te . 

7 .4 . No caso de a t raso ou não d ivu lgação do(s) índice (s) de rea jus tamento , o 
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importânc ia ca l cu lada pela últ ima 
va r i a ção conhec ida , l iquidando a d i ferença cor respondente tão logo se ja (m) 
d ivu lgado(s ) o(s) índice(s ) def in i t ivo(s ) . 

7 . 5 . Nas a fer i ções f ina is , o(s ) índice(s ) ut i l izado(s) para rea juste s e r á ( ã o ) , 
obr igator iamente , o(s) def in i t ivo(s ) . 

7 .6 . Caso o(s) índice(s ) es tabe lec ido(s ) para rea jus tamento v e n h a ( m ) a se r 
ext in to(s ) ou de qua lquer forma não possa (m) ma i s se r ut i l i zado(s ) , se rá (ão ) 
adotado( s ) , e m subst i tu ição , o(s ) que v i e r ( e m ) a se r de te rminado(s ) pela legis lação 
então e m vigor. 

7 .7 . Na ausênc i a de prev isão legal quanto ao índice subst i tu to , a s par tes e legerão 
novo índice of ic ia l , para rea jus tamento do preço do va lor r e m a n e s c e n t e , por meio 
de te rmo adit ivo. 

7 .8 . O rea juste se rá rea l izado por apost i l amento . 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8 .1 . São obr igações do CONTRATANTE : 

8 . 1 . 1 . Ex ig i r o cumpr imento de todas as obr igações a s s u m i d a s pelo 
CONTRATADO, de acordo c o m o contrato e s e u s anexos ; 

i. 



8 . 1 . 2 . Receber o objeto no prazo e condições es tabe lec idas no Termo de 
Re fe rênc ia ; 

8 . 1 . 3 . Notif icar o CONTRATADO, por escr i to , sobre v íc ios , defe i tos ou 
Incorreções ve r i f i cadas no objeto fornec ido , para que seja por e le subst i tu ído , 
reparado ou corr igido, no total ou e m par te , à s suas e x p e n s a s ; 

8 .1 .4 . A c o m p a n h a r e f i sca l i zar a e xecução do contrato e o cumpr imento das 
obr igações pelo CONTRATADO; 

8 . 1 . 5 . Comun i ca r a e m p r e s a para e m i s s ã o de Nota Fiscal no que pert ine à 
parce la incontroversa da execução do objeto, para efeito de l iquidação e 

i pagamento , quando houver cont rovérs ia sobre a e x e c u ç ã o do objeto, quanto à 
• d i m e n s ã o , qua l idade e quant idade , conforme o art . 143 da Lei n^ 1 4 . 1 3 3 , de 2 0 2 1 ; 

8 . 1 . 6 . E fe tuar o pagamento ao CONTFIATADO do va lor cor respondente ao 
fo rnec imento do objeto, no prazo , forma e condições es tabe lec idos no presente 
Contra to ; 

1 ' 8 . 1 . 7 . Apl icar ao CONTRATADO a s sanções p rev i s tas na lei e nes te Contrato ; 

8 . 1 . 8 . C ient i f icar o órgão de representação judic ia l do(a) S e c . de 
P lane jamento e Desenvo l v imento Urbano para adoção d a s med idas cab íve i s quando 
do descumpr imento de obr igações pelo CONTRATADO; 

8 . 1 . 8 . 1 . Exp l i c i t amente emit i r dec i são sobre todas as so l ic i tações e 
r ec l amações re lac ionadas à e x e c u ç ã o do presente Termo de Contrato , ressa l vados 
os requer imentos m a n i f e s t a m e n t e imper t inentes , m e r a m e n t e protelatór ios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do a jus te . 

j ' 8 . 1 . 8 . 2 . Conc lu ída a inst rução do requer imento , a contar da data do 
protocolo, a Admin i s t ração te rá o prazo de 10 (dez) d ias , admi t ida a prorrogação 
mot i vada por igual per íodo. 

8 . 1 . 9 . Responder even tua i s pedidos de rees tabe lec imento do equil íbrio 
econômico-f inance i ro feitos pelo cont ra tado no prazo m á x i m o de 10 (dez) d ias . 

8 . 1 . 1 0 . Notif icar os emi ten tes das garant ias quanto ao início de processo 
admin i s t ra t i vo para apu ração de descumpr imento de c l áusu las cont ra tua i s . 

8 . 2 . A Admin i s t ração não responderá por qua i squer compromis sos a s sumidos pelo 
CONTRATADO com terce i ros , a inda que v incu lados à e x e c u ç ã o do contrato , bem 
como por qua lquer dano causado a terce i ros e m decor rênc ia de ato do 

; V, CONTRATADO, de seus empregados , prepostos ou subord inados . 
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9 .1 . O CONTRATADO deve cumpr i r todas a s obr igações cons tan tes des te Contrato e 
e m s e u s anexos , a s sumindo como e x c l u s i v a m e n t e s e u s os r iscos e as d e s p e s a s 
decor rentes da boa e perfe i ta e x e c u ç ã o do objeto, obse rvando , a inda , a s obr igações 
a segui r d i spostas : 

9 . 1 . 1 . Responsabi l i zar-se pelos v íc ios e danos decor rentes do objeto, de 
acordo com os art igos 1 2 , 1 3 e 17 a 2 7 , do Código de De fesa do Consumidor ; 

9 . 1 . 2 . Comun i ca r ao CONTRATANTE , no prazo m á x i m o de 24 (v inte e quatro) 
horas que an tecede a data da en t rega , os mot ivos que imposs ib i l i tem o 
cumpr imento do prazo prev is to , com a dev ida c o m p r o v a ç ã o ; 

9 . 1 . 3 . A tender à s de te rm inações regulares emi t idas pelo f i sca l do contrato ou 
autor idade super ior e pres ta r todo esc l a rec imento ou in formação por e les 
sol ic i tados ( inciso II do art . 137 da Lei n^ 1 4 . 1 3 3 , de 2 0 2 1 ) ; 

9 . 1 .4 . Reparar , corr igir , r emover , reconstru i r ou subst i tu i r , à s suas e x p e n s a s , 
no total ou e m par te , no prazo f i xado pelo f isca l do cont ra to , os bens nos quais se 
ve r i f i ca rem v íc ios , defe i tos ou incorreções resu l tantes da e x e c u ç ã o ou dos mater ia i s 
empregados ; 

9 . 1 . 5 . Responsabi l i zar-se pelos v íc ios e danos decor rentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qua lquer dano causado à Admin i s t ração ou terce i ros , 
não reduzindo e s s a responsabi l idade a f i sca l i zação ou o a c o m p a n h a m e n t o da 
e x e c u ç ã o contratua l pelo CONTRATANTE , que f i cará autor izado a desconta r dos 
pagamentos dev idos ou da ga ran t i a , caso ex ig ida , o va lo r cor respondente aos 
danos sofr idos ; 

9 . 1 . 6 . Quando não for poss íve l a ver i f i cação da regular idade no S i s t e m a de 
Cadast ro de Fornecedores , o CONTRATADO deve rá ent regar ao setor responsáve l 
pela f i sca l i zação do cont ra to , junto com a Nota Fiscal ou ins t rumento de cobrança 
equ iva len te para f ins de p a g a m e n t o , os segu in tes documentos ; 

9 . 1 . 6 . 1 . Prova de regular idade re lat iva à Segur idade Soc ia l ; 

9 . 1 . 6 . 2 . Cer t idão conjunta re lat iva aos t r ibutos federa i s e à Dív ida At iva 
da União ; 

9 . 1 . 6 . 3 . Cer t idões que c o m p r o v e m a regu lar idade perante a Fazenda 
Es tadua l ou Distr ital do domicí l io ou sede do CONTRATADO; 

9 . 1 . 6 . 4 . Cer t idão de Regular idade do FGTS ( C R F ) ; 

9 . 1 . 6 . 5 . Cer t idão Negat iva de Débitos T raba lh i s tas (CNDT) ; e 



9 . 1 . 6 . 6 . Cer t idões que c o m p r o v e m a regu lar idade perante a Fazenda 
Munic ipal ; 

9 . 1 . 7 . Responsabi l i zar-se pelo cumpr imento de todas a s obr igações 
t raba lh i s tas , p rev idenc iá r ias , f i sca i s , comerc ia i s e as d e m a i s prev i s tas e m legis lação 
espec í f i ca , cuja inad implênc ia não t rans fe re a responsabi l idade ao cont ra tante e 
não poderá onerar o objeto do contrato ; 

9 . 1 . 8 . Comun i ca r ao Fiscal do cont ra to , no prazo de 24 (v inte e quatro) horas , 
qua lquer ocorrênc ia anorma l ou ac idente que se ver i f ique no local da e x e c u ç ã o do 
objeto cont ra tua l . 

9 . 1 . 9 . Para l i sar , por de te rm inação do CONTFIATANTE, qua lquer a t iv idade que 
não este ja sendo execu tada de acordo com a boa técn i ca ou que ponha e m risco a 
s e g u r a n ç a de pessoas ou bens de terce i ros . , 

9 . 1 . 10 . Manter durante toda a v igênc ia do cont ra to , e m compat ib i l idade com 
as obr igações a s s u m i d a s , todas as condições ex ig idas pa ra habi l i tação na l i c i tação, 
ou para qua l i f i cação , na l i c i tação ; 

9 . 1 . 1 1 . Cumpr i r , du ran te todo o período de e x e c u ç ã o do contrato , a rese rva 
de cargos prev is ta e m lei para pessoa com def i c iênc ia , para reabi l i tado da 
Prev idênc ia Socia l ou para aprend iz , bem como a s r e s e r v a s de cargos prev i s tas na 
leg is lação (art . 116 da Lei n^ 1 4 . 1 3 3 , de 2 0 2 1 ) ; 

9 . 1 . 1 2 . Comprova r a re se rva de cargos a que se refere a c láusu la a c i m a , no 
prazo f i xado pelo f i sca l do contrato , com a ind icação dos empregados que 
p reenche ram as refer idas v a g a s (parágrafo único do art . 116 da Lei n^ 1 4 . 1 3 3 , de 
2 0 2 1 ) ; 

9 . 1 . 1 3 . Gua rda r sigilo sobre todas a s in formações obt idas e m decorrênc ia do 
cumpr imento do cont ra to ; 

9 . 1 . 14 . Cumpr i r , a l é m dos postu lados legais v igen tes de âmbi to f ede ra l , 
e s tadua l ou mun ic ipa l , a s no rmas de s e g u r a n ç a do CONTRATANTE ; 

9 . 1 . 1 5 . Ap resen ta r f i cha técn ica do produto, ou laudo técn ico , ou cer t i f i cação 
ou outro documento que v e n h a a se r sol ic i tado pelo CONTRATANTE para 
comprovação do a tend imento às c l áusu las de sus tentab i l idade cont idas no Termo 
de Re fe rênc ia . 

9 . 1 . 1 6 . S u b m e t e r p rev i amente , por esc r i to , ao CONTRATANTE , para aná l i se e 
ap rovação , qua i squer m u d a n ç a s nos métodos execu t i vos que fu jam à s 
espec i f i cações do Termo de Referênc ia e dema i s documentos da cont ra tação . 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

C H O R O Z I N H O 

1 0 . 1 . Não have rá ex igênc ia de garant ia contratua l da e x e c u ç ã o . 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
1 1 . 1 . Comete inf ração admin i s t ra t i va o l ic i tante que prat icar qua i squer das 
h ipóteses prev i s tas no art . 1 5 5 da Lei ns 1 4 . 1 3 3 , de 2 0 2 1 , quais s e j a m : 

a) Der c a u s a à inexecução parc ia l do cont ra to ; 
b) Der c a u s a à inexecução parcial do contrato que cause g r a v e dano à 

Admin i s t ração ou ao func ionamento dos se rv i ços públ icos ou ao interesse colet ivo ; 
c) Der c a u s a à inexecução total do contrato ; 
d) Ense ja r o re ta rdamento da e x e c u ç ã o ou da ent rega do objeto da 

cont ra tação s e m mot ivo just i f i cado ; 
e) Apresen ta r dec l a ração ou documentação fa l sa ex ig ida para o c e r t a m e ou 

prestar dec la ração fa l sa durante a l ic i tação e let rônica ou e x e c u ç ã o do cont ra to ; 
f) F raudar a con t ra tação ou prat icar ato f raudulento na execução do contrato ; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou c o m e t e r f r aude de qua lquer na tu reza ; 
h) Prat icar ato les ivo prev is to no art . 5^ da Lei ns 1 2 . 8 4 6 , de 1^ de agosto de 

2 0 1 3 . 

1 1 . 2 . Se rão ap l i cadas ao responsáve l pe las in f rações admin i s t ra t i vas a c i m a 
desc r i tas a s segu in tes s a n ç õ e s ; 

1 1 . 2 . 1 . Adve r tênc i a , quando o CONTRATADO der c a u s a à inexecução parcial 
do contrato , sempre que não se jus t i f i car a impos ição de pena l idade ma i s g rave 
(§29 do ar t . 156 da Lei n2 1 4 . 1 3 3 , de 2 0 2 1 ) ; 

1 1 . 2 . 2 . Imped imento de l icitar e cont ra ta r , quando pra t i cadas as condutas 
desc r i t a s nas a l íneas de " b " , " c " e " d " do sub i tem a c i m a des te Termo de Contrato , 
s e m p r e que não se just i f i car a impos ição de pena l idade m a i s g rave (§4^ do art . 156 
da Lei ns 1 4 . 1 3 3 , de 2 0 2 1 ) ; 

1 1 . 2 . 3 . Dec la ração de in idoneidade para l ic i tar ou cont ra ta r , que impedi rá o 
responsáve l de l ic itar ou cont ra ta r no âmbi to da Admin i s t ração Pública direta e 
indireta de todos os en tes federa t i vos , pelo prazo mín imo de 3 ( t rês) anos e m á x i m o 
de 6 ( se i s ) anos , nos c a s o s dos sub i tens " e " a " h " , b e m como nos dema i s casos que 
jus t i f iquem a impos ição da pena l idade mais g rave (§5^ do ar t . 156 da Lei n^ 1 4 . 1 3 3 , 
de 2 0 2 1 ) . 

11 . 2 . 4 . Multa : 
1 1 . 2 . 4 . 1 . Moratória de 1% (um por por cento ) por dia de at raso 

injust i f icado sobre o va lo r da parce la inad impl ida , a té o l imite de 30 (tr inta) d ias ; 



C H O R O Z I N H O 

1 1 . 2 . 4 . 1 . 1 . O a t raso super ior a 30 ( t r inta) d ias autor iza 
Admin i s t ração a p romover a resc i são do contrato por descumpr imento ou 
cumpr imento i rregular de s u a s c l áusu las , conforme d ispõe o inciso I do ar t . 137 da 
Lei ns 1 4 . 1 3 3 , de 2 0 2 1 . 

1 1 . 2 . 4 . 2 . Compensa tó r i a de 1 5 % (quinze por cento) sobre o va lor total 
do contrato , no caso de inexecução total do objeto; 

1 1 . 3 . A ap l i cação das s a n ç õ e s prev i s tas nes te Termo de Contrato não exc lu i , e m 
hipótese a l g u m a , a obr igação de reparação integral do dano causado ao 
CONTRATANTE (§9° do art . 156 da Lei n° 1 4 . 1 3 3 , de 2 0 2 1 ) . 

1 1 . 4 . Todas a s s a n ç õ e s p rev i s tas neste Termo de Contrato poderão ser ap l i cadas 
c u m u l a t i v a m e n t e com a mul ta ( §7° do art . 156 da Lei n^ 1 4 . 1 3 3 , de 2 0 2 1 ) . 

1 1 . 4 . 1 . Antes da ap l i cação da multa se rá f acu l tada a de fesa do in teressado 
no prazo de 15 (quinze) d ias úte is , contado da data de s u a in t imação (ar t . 157 da 
Lei n° 1 4 . 1 3 3 , de 2 0 2 1 ) ; 

1 1 . 4 . 2 . Se a multa ap l i cada e as inden izações cab íve i s fo rem super iores ao 
va lo r do pagamento e v e n t u a l m e n t e dev ido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, 
a l é m da perda des se va lor , a d i ferença se rá descontada da garant ia pres tada ou 
se rá cobrada jud ic ia lmente (§ 8° do ar t . 156 da Lei n" 1 4 . 1 3 3 , de 2 0 2 1 ) ; 

1 1 . 4 . 3 . P rev iamente ao e n c a m i n h a m e n t o à cobrança jud ic ia l , a mul ta poderá 
s e r recolhida admin i s t r a t i vamente no prazo m á x i m o de X X X (por ex tenso ) d ias , a 
conta r da data do receb imento da comun i cação e n v i a d a pela autor idade 
competen te . 

1 1 . 5 . Todas as s anções p rev i s tas nes te Contrato poderão se r ap l i cadas 
c u m u l a t i v a m e n t e com a mul ta (§ 7^ do art . 156 da Lei n^ 1 4 . 1 3 3 , de 2 0 2 1 ) . 

11 . 6 . A ap l i cação das s a n ç õ e s real izar-se-á e m processo admin is t ra t ivo que 
as segure o contraditór io e a a m p l a de fesa do CONTRATADO, observando-se o 
procedimento prev isto no caput e parágra fos do art . 158 da Lei ns 1 4 . 1 3 3 , de 2 0 2 1 , 
para as pena l idades de imped imento de l icitar e cont ra ta r e de dec la ração de 
in idoneidade para l icitar ou contratar . 

1 1 . 7 . Na ap l i cação das s a n ç õ e s se rão cons iderados (§1° do ar t . 156 da Lei n" 
1 4 . 1 3 3 , de 2 0 2 1 ) : 

1 1 . 7 . 1 . A na tureza e a g rav idade da infração comet ida ; 

1 1 . 7 . 2 . As pecu l ia r idades do caso concreto ; J 

1 1 . 7 . 3 . As c i r cuns tânc ia s a g r a v a n t e s ou a t e n u a n t e s ; 
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11 .7 . 4 . Os danos que dela prov ierem para o CONTRATANTE ; 

1 1 . 7 . 5 . Imp lantação ou o aper fe i çoamento de programa de integr idade , 
conforme normas e or ientações dos órgãos de controle . 

1 1 . 8 . Os atos prev is tos como inf rações admin i s t ra t i vas na Lei n^ 1 4 . 1 3 3 , de 2 0 2 1 , 
ou e m outras leis de l ic i tações e cont ra tos da Admin i s t ração Pública que t a m b é m 
se j am t ip i f icados como atos les ivos na Lei n^ 1 2 . 8 4 6 , de 2 0 1 3 , se rão apurados e 
Julgados con jun tamente , nos m e s m o s autos , obse rvados o rito proced imenta l e 
autor idade competen te def in idos na refer ida Lei (art . 159 da Lei n" 1 4 . 1 3 3 , de 
2 0 2 1 ) ; 

1 1 . 9 . A persona l idade jur íd ica do CONTRATADO poderá s e r descons ide rada s e m p r e 
que ut i l izada com abuso do direito para fac i l i tar , encobr i r ou d iss imular a prát ica 
dos atos i l ícitos prev is tos nes te Contrato ou para provocar confusão pat r imonia l , e , 
nes se caso , todos os efe i tos das s a n ç õ e s ap l i cadas à pessoa jur íd ica se rão 
es tend idos aos s e u s admin i s t radores e sóc ios com poderes de admin i s t r ação , à 
pessoa jur íd ica suces so ra ou à e m p r e s a do m e s m o ramo com re lação de col igação 
ou controle , de fato ou de direito, c o m o CONTRATADO, obse rvados , e m todos os 
c a s o s , o contraditór io , a a m p l a de fesa e a obr igator iedade de aná l i se jur íd ica prév ia 
(art . 160 da Lei n° 1 4 . 1 3 3 , de 2 0 2 1 ) ; 

1 1 . 1 0 . O CONTRATANTE d e v e r á , no prazo m á x i m o 15 (qu inze) d ias ú te i s , contado da 
data de ap l i cação da s a n ç ã o , informar e mante r a tua l i zados os dados re lat ivos à s 
s a n ç õ e s por ela ap l i cadas , para f ins de publ ic idade no Cadast ro Nacional de 
E m p r e s a s In idôneas e S u s p e n s a s (Ce is ) e no Cadas t ro Nacional de E m p r e s a s 
Punidas (Cnep ) , inst i tuídos no âmbito do Poder Execut i vo Federal (ar t . 161 da Lei n° 
1 4 . 1 3 3 , de 2 0 2 1 ) . 

1 1 . 1 1 . As sanções de imped imento de l ic itar e cont ra ta r e dec l a ração de 
in idoneidade para l icitar ou cont ra ta r são pass í ve i s de reabi l i tação na forma do art . 
163 da Lei ns 1 4 . 1 3 3 , de 2 0 2 1 . 

1 1 . 1 2 . Os débitos do cont ra tado para com a Admin i s t ração CONTRATANTE, 
resu l tantes de mul ta admin i s t ra t i va e/ou inden izações , não inscr i tos e m dív ida 
a t i v a , poderão se r c o m p e n s a d o s , total ou pa rc i a lmente , com os crédi tos dev idos 
pelo refer ido órgão decor rentes des te m e s m o contrato ou de outros contratos 
admin i s t ra t i vos que o cont ra tado possua com o m e s m o órgão ora CONTRATANTE . 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
1 2 . 1 . O contrato se ex t ingue quando cumpr idas a s obr ígações de a m b a s a s par tes , 
a inda que isso ocorra an tes do prazo est ipulado para tanto . 
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1 2 . 2 . Se as obr igações não forem cumpr idas no prazo es t ipu lado , a v igênc ia f i ca rá 
prorrogada até a conc lusão do objeto, caso e m que deve rá a Admin i s t ração 
prov idenc iar a readequação do c ronograma f i xado para o contrato . 

1 2 . 3 . O contrato se ex t ingue quando a não conc lusão do contrato refer ida no i tem 
anter ior decor rer de cu lpa do CONTRATADO: 

1 2 . 3 . 1 . F icará e le const i tu ído e m m o r a , sendo-lhe ap l i cáve i s a s respec t i vas 
s a n ç õ e s admin i s t ra t i vas ; e 

1 2 . 3 . 2 . Poderá a Admin i s t ração optar pela ex t inção do contrato e, nesse ca so , 
adotará as med idas admi t idas e m lei para a cont inu idade da e x e c u ç ã o cont ra tua l . 

12 . 4 . O contrato pode s e r ext into an tes de cumpr idas as obr igações nele 
es t ipu ladas , ou an tes do prazo nele f i xado , por a lgum dos mot ivos prev is tos no 
art igo 137 da Lei n^ 1 4 . 1 3 3 , de 2 0 2 1 , b e m como a m i g a v e l m e n t e , a s segu rados o 
contraditór io e a amp la d e f e s a . 

1 2 . 4 . 1 . Nesta h ipótese , ap l i cam-se t a m b é m os art igos 138 e 139 da Lei n^ 
1 4 . 1 3 3 , de 2 0 2 1 . 

1 2 . 4 . 2 . A a l te ração soc ia l ou a modi f i cação da f ina l idade ou da es t ru tura da 
e m p r e s a não ense ja rá a resc i são se não restr ingir sua capac idade de conclu i r o 
contrato . 

1 2 . 4 . 2 . 1 . Se a operação impl icar m u d a n ç a da pessoa jur íd ica 
con t ra tada , deve rá se r formal izado te rmo adit ivo para a l t e ração sub je t i va . 

1 2 . 5 . O te rmo de resc i são , s e m p r e que poss íve l , se rá precedido : 

1 2 . 5 . 1 . Ba lanço dos eventos cont ra tua i s j á cumpr idos ou parc ia lmente 
cumpr idos ; 

1 2 . 5 . 2 . Re lação dos pagamentos já e fe tuados e a inda dev idos ; 

1 2 . 5 . 3 . Inden izações e mul tas . 

12 . 6 . A ex t inção do Contrato não conf igura óbice para o reconhec imento do 
desequi l íbr io econômico-f inance i ro , h ipótese e m que se rá conced ida indenização 
por meio de te rmo indenizatór io (caput do ar t . 131 da Lei n^ 1 4 . 1 3 3 , de 2 0 2 1 ) . 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
1 3 . 1 . As d e s p e s a s decor rentes da presente cont ra tação correrão à conta de 
recursos espec í f i cos cons ignados no Orçamento , na dotação 
1 0 0 1 . 1 5 . 1 2 2 . 0 4 0 1 . 2 . 0 6 2 - G e r e n c i a m e n t o da Sec re ta r i a de P lane jame nto e Desenv . 
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Urbano , no(s) e l emento ( s ) de d e s p e s a ( s ) : 4 4 9 0 5 2 1 0 - Equ ipamentos e l^/laterlal 
Pe rmanente ; 

1 3 . 2 . A dotação re lat iva aos exerc íc ios f inance i ros s u b s e q u e n t e s se rá indicada após 
aprovação da Lei O rçamentá r i a respect i va e l iberação dos créditos cor respondentes , 
med iante apos t i l amento . 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
1 4 . 1 . Os ca sos omissos se rão decid idos pelo C O N T F W A N T E , segundo as d ispos ições 
cont idas na Lei nS 1 4 . 1 3 3 , de 2 0 2 1 , e d e m a i s normas federa i s ap l i cáve i s e , 
subs id i a r i amente , segundo a s d ispos ições cont idas na Lei n^ 8 . 0 7 8 , de 1 9 9 0 , Código 
de Defesa do Consumidor , e normas e princípios gera i s dos cont ra tos . 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 
1 5 . 1 . Even tua i s a l te rações cont ra tua i s reger-se-ão pela disc ipl ina dos a r t s . 124 e 
segu in tes da Lei ns 1 4 . 1 3 3 , de 2 0 2 1 . 

1 5 . 2 . O CONTRATADO é obr igado a ace i ta r , nas m e s m a s condições cont ra tua i s , os 
ac ré sc imos ou supressões que se f i ze rem necessá r ios , a té o l imite de 2 5 % (v inte e 
c inco por cento) do va lor inicial a tua l izado do contrato . 

1 5 . 3 . Registros que não c a r a c t e r i z a m a l te ração do contrato podem ser rea l izados 
por s imples apost i la , d i spensada a ce leb ração de te rmo adit ivo , na forma do art . 
136 da Lei n^ 1 4 . 1 3 3 , de 2 0 2 1 . 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
1 6 . 1 . Incumbirá ao CONTRATANTE prov idenc iar a publ i cação deste ins t rumento no 
Portal Nacional de Cont ra tações Públ icas (PNCP) , na fo rma prev is ta no art . 94 da Lei 
n^ 1 4 . 1 3 3 , de 2 0 2 1 , bem c o m o disponibi l izar es te Termo de Contrato no sítio oficial 
do(a ) Sec . de P lane jamento e Desenvo lv imento Urbano na rede mundia l de 
computadores ( in ternet ) , e m a tenção ao §2^ do ar t . 8^ da Lei n^ 1 2 . 5 2 7 , de 2 0 1 1 , 
c/c o inciso V do §3^ do art . 7^ do Decreto n^ 7 . 7 2 4 , de 2 0 1 2 . 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
1 7 . 1 . É eleito o Foro da Comarca de Chorozinho para dir imir os litígios que 
decor re rem da execução des te Termo de Contrato que não possam se r compostos 
pela conc i l iação , conforme §1^ do art . 92 da Lei n^ 1 4 . 1 3 3 , de 2 0 2 1 . 

Choroz inho/CE , XX (dia) de X X X ( m ê s ) de 2 0 X X (ano) . 
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Representante legal do CONTRATADO 
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2 . 
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